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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 150 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

O aumento do controle e do uso, por parte do1

homem, da energia contida nos combustíveis fósseis,
abundantes e baratos, foi determinante para as
transformações econômicas, sociais, tecnológicas — e4

infelizmente ambientais — que vêm ocorrendo desde a
Revolução Industrial.

Dentre as conseqüências ambientais do processo de7

industrialização e do inerente e progressivo consumo de
combustíveis fósseis — leia-se energia —, destaca-se o
aumento da contaminação do ar por gases e material10

particulado provenientes justamente da queima desses
combustíveis.

Cabe lembrar que o efeito estufa existe na Terra13

independentemente da ação do homem. É importante que
este fenômeno não seja visto como um problema: sem o
efeito estufa, o Sol não conseguiria aquecer a Terra o16

suficiente para que ela fosse habitável. Portanto o problema
não é o efeito estufa, mas, sim, sua intensificação.

A mudança climática coloca em questão os padrões19

de produção e consumo hoje vigentes. Atualmente fala-se
muito em descarbonizar a matriz energética mundial, isto é,
em aumentar a participação das energias renováveis em22

detrimento de combustíveis fósseis. Isto seria uma condição
necessária mas não suficiente para a atenuação da mudança
do clima, que depende também de outras mudanças na infra-25

estrutura, na tecnologia e na economia.

André Santos Pereira. Mudança climática e

energias renováveis. (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito do texto acima.

1 Para demonstrar sua tese, o autor indica haver mais
conseqüências ambientais do processo de industrialização do
que aquelas que enumera.

2 Preservam-se a correção gramatical e a coerência textual ao
se empregar “as transformações econômicas, sociais,
tecnológicas — e infelizmente ambientais” (R.3-5) no
singular. 

3 Na linha 9, a oração entre travessões “leia-se energia”
explica como deve ser entendida a expressão “combustíveis
fósseis”, e a vírgula após o segundo travessão é empregada
para se destacar uma circunstância deslocada para o início
do período.

4 Nos processos de coesão textual, a expressão “este
fenômeno” (R.15) retoma a idéia de “aumento da
contaminação do ar por gases e material particulado”
(R.10-11).

5 Preservam-se a coerência da argumentação e a correção
gramatical do texto ao se substituir “que este fenômeno não
seja” (R.14-15) por este fenômeno não ser.

6 Ficam preservadas a coerência textual e a correção

gramatical do texto, ao se substituir o sinal de dois-pontos

depois de “problema” (R.15) pela conjunção pois, precedida

e seguida de vírgula.

7 A mudança de posição do pronome átono em “fala-se” (R.20)

para antes do verbo desrespeitaria as regras de colocação

pronominal da norma culta brasileira.

8 A presença da preposição no termo “em aumentar” (R.22) é

gramaticalmente opcional, mas tem a função de evitar

ambigüidade por marcar a relação de paralelismo entre as

idéias introduzidas por “descarbonizar” (R.21) e “aumentar”

(R.22).

Após os dois choques de preços do petróleo,1

problemas ligados ao desequilíbrio do balanço de

pagamentos e à garantia do suprimento de energia levaram

à formulação de uma política energética cujos objetivos4

centrais eram a conservação da energia, o aumento da

produção nacional de petróleo e de eletricidade e a

substituição de derivados de petróleo por fontes alternativas7

nacionais (energia hidrelétrica, biomassa, carvão mineral

etc.). Os instrumentos utilizados foram a política de preços

de energia, a política tecnológica e a política de incentivos e10

subsídios, além de medidas de restrição ao consumo através

do estabelecimento de quotas às empresas do setor industrial.

Comissão interministerial para a preparação da conferência das Nações Unidas sobre

meio ambiente e desenvolvimento (CIMA). O desafio do desenvolvimento sustentável.

Secretaria de Imprensa. Presidência da República, dez. de 1991 (com adaptações).

Tomando por base a organização do texto acima, julgue os itens

subseqüentes. 

9 Depreende-se das idéias do texto que “os dois choques de

preços do petróleo” (R.1) provocaram preocupação com a

escassez de energia.

10 O emprego do sinal de crase em “à garantia” (R.3) e

“à formulação” (R.4) indica que são dois os complementos

de “ligados” (R.2).

11 Mantêm-se a correção gramatical e a mesma relação

significativa entre “política energética” (R.4) e “objetivos

centrais” (R.4-5) ao se substituir o pronome “cujos” (R.4) por

que os. 

12 No trecho “o aumento (...) a substituição” (R.5-7), a repetição

da conjunção “e” indica que “petróleo” e “eletricidade” estão

ligados, na enumeração, ao termo “aumento da produção”,

que se liga ao seguinte, iniciado por “a substituição”.

13 A inserção do sinal de dois-pontos depois de “foram” (R.9)

preservaria a correção gramatical e a coerência textual.
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Anderson Araújo. In: Correio Braziliense, 6/7/2007, p. 20 (com adaptações).

Compare as informações da figura acima e julgue os seguintes itens.

14 Depreende-se das informações na coluna “A embaixada do etanol”

que, no tocante à emissão de gases estufa, o etanol extraído da

cana é bem mais vantajoso que o extraído do milho e da beterraba.

15 O desenvolvimento das idéias do primeiro fragmento da coluna

“A crítica socioecológica” permite substituir-se “demanda” por

necessidade, sem que seja prejudicada a coerência ou a correção

gramatical do período.

16 Caso os dois períodos sintáticos que compõem o fragmento

intitulado “Desmatamento/queimadas” fossem transformados em

um só, fazendo-se a conexão com contanto que, a nova

construção respeitaria as relações semânticas existentes entre os

períodos. 

17 No fragmento intitulado “Trabalho semi-escravo”, preservam-se

a correção gramatical e a coerência textual ao se empregar forem

em lugar de “são”.

18 Está gramaticalmente correta e coerente com as informações dos

trechos finais das duas colunas a seguinte afirmação: Apesar de a

reativação do etanol gerasse milhões de empregos, as relações não

degradantes de trabalho é exigência das autoridades européias,

ameaçando impor-lhe barreiras.

Escassez de petróleo e escassez de água —1

problemas que vieram para ficar na agenda mundial.
O Brasil é ator importante nessa pauta. Possui, como
nenhum outro, condições para produzir energia de4

origem vegetal e está situado sobre o maior reservatório
de água doce do mundo. Tamanhas benesses não estão
isentas de perigo. O maior deles é a invasão de capitais7

estrangeiros. Em um mundo temeroso de ficar sedento
dentro de umas quantas décadas, a cobiça por essas
terras é grande e maior ainda o risco de que sejam10

poluídas pela expansão de uma cultura dependente de
altas doses de agrotóxicos.

Na metade dos anos 50 do século XX, o Brasil13

cedeu ao capital estrangeiro o controle de sua indústria,
mas a propriedade do solo permaneceu
majoritariamente nas mãos do capital nacional.16

A transferência desse patrimônio aos estrangeiros terá
conseqüências não apenas econômicas, mas
desdobramentos sociais e políticos certamente19

gravíssimos do ponto de vista da soberania dos
brasileiros sobre o seu território.

Plínio de Arruda Sampaio. Energia, água e soberania.

In: Istoé, 11/7/2007, p. 44 (com adaptações).

A partir do texto acima, julgue os itens subseqüentes.

19 Na linha 1, a substituição do sinal de travessão por
sinal de dois-pontos preservaria a correção e a
coerência textuais; a substituição do travessão pela

forma verbal são transformaria a frase em oração. 

20 Na linha 2, a substituição de “vieram” por vêem estaria
de acordo com o desenvolvimento das idéias do texto,
em especial com as decorrentes da expressão
“para ficar”.

21 Fazendo-se os devidos ajustes na inicial maiúscula, a
argumentação do texto permite a inserção de Logo,
antes de “O maior deles” (R.7), sem que se provoque
incoerência ou incorreção gramatical.

22 Pelo desenvolvimento das idéias do texto, depreende-se

que foi omitido o termo de benesses após “sedento”
(R.8).

23 Na linha 10, o emprego da preposição antes de “que
sejam” deve-se à presença do substantivo “risco”. 

24 O desenvolvimento das idéias do texto permite, na
linha 14, a troca de lugar dos termos “ao capital
estrangeiro” e “o controle de sua indústria”, sem que se
provoque incoerência ou incorreção gramatical, pois os
dois objetos de “cedeu” mantêm-se identificados.

25 Mantém-se a correção gramatical do período e atribui-
se maior formalidade ao texto ao se empregar de os

brasileiros em vez da expressão “dos brasileiros”
(R.20-21).

Segurança alimentar
Segundo a Organização das 

Nações Unidas para Agricultura e 
Alimentos (FAO), a  demanda 
por biocombustíveis provocará

aumento de 20% a 50%
nos preços dos alimentos até 2016.

A EMBAIXADA
DO ETANOL

A CRÍTICA
SOCIOECOLÓGICA

O álcool combustível brasileiro, 
extraído da cana, reduz

em até 90%
as emissões de gases estufa,
em relação aos derivados de

petróleo. O etanol de milho (EUA)
e beterraba (Europa) reduz

essas emissão em apenas 47%.

Área plantada com cana para
produção de etanol no Brasil
(em hectares): 6,7 milhões,
8,9% a mais que em 2006.

A reativação do etanol no
Brasil gerou 1,5 milhão
de empregos diretos e

4,5 milhões
de empregos indiretos.

Desmatamento/queimadas
Ambientalistas alegam que a

expansão de cultivos destinados à
produção de biocombustíveis

reduzirá as florestas tropicais. ONGs
apontam o cultivo de cana como

causa de esgotamento do solo e de
queimadas periódicas.

Autoridades européias ameaçam
impor barreiras não-tarifárias ao 

etanol e exigir certificados de que,
desde o cultivo, são observadas

relações de trabalho
não-degradantes e processos

auto-sustentáveis.
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This text refers to items 26 through 45.

Broken windows, broken business

The book Broken Windows, Broken Business, by1

Michael Levine, was inspired by an article entitled Broken
Windows, by criminologists James Q. Wilson and George L.
Kelling in the March, 1982 issue of Atlantic Monthly. Wilson4

and Kelling suggested that when laws against minor crimes,
such as graffiti and turnstile1 jumping, are enforced, and broken
windows are promptly repaired, major crime rates will decline.7

When Rudolph Giuliani became mayor of New York
City in 1994, he worked with police commissioner William
Bratton to implement a “zero tolerance” broken windows10

policy. Graffiti was promptly cleaned up on subway cars.
Turnstile jumping wasn’t tolerated. Laws against petty crimes
were enforced. Those guys who’d take advantage of traffic jams13

or red lights to jump in front of cars with a squeegee2, quickly
cleaning the windshield and begging for money were arrested
on the grounds of jaywalking3! A good many of them were16

carrying weapons. Over the following few years, the number of
murders, assaults, robberies and other violent crimes went down
dramatically. It was made clear that the good guys would be in19

charge there, not wrongdoers.
Levine says the same principle applies to businesses.

Business owners and their employees must become fanatics in22

attending to the details of presenting outstanding customer
service and in the image presented by the business to inspire
customer confidence and loyalty. The broken windows theory25

is all about the unmistakable power of perception, about what
people see and the conclusions they draw from it. In business,
perception is even more critical. The way a customer28

(or potential customer) perceives your business is a crucial
element in your success or failure. Make one mistake, have one
rude employee, let that customer walk away with a negative31

experience one time, and you are inviting disaster. Small things
make a huge difference in business. The messy condiment area
at a fast food restaurant may lead consumers to believe the34

company as a whole doesn’t care about cleanliness,
and therefore the food itself might be in question. Indifferent
help at the counter in an upscale clothing store — even if just37

one clerk — can signal to the consumer that perhaps standards
here aren’t as high as they might be (or used to be). An
employee at the gas station who wears a T-shirt with an40

offensive slogan can certainly cause some customers to switch
brands of gasoline and lose an enormous company those
customers for life.43

Mystery shoppers should be regularly employed to
learn whether customers are having a positive experience
dealing with a company. Candidates for mystery shoppers to46

recruit include customers who already complain about their
experiences with the company.

It is critical that the right kind of people (those who49

enjoy dealing with people) be hired for customer contact
positions. Employees exhibiting an attitude of “a smile isn’t in
my job description” must be told that a smile certainly is52

required, and to find other employment if they can’t fulfill the
required behavior.

The worst business scenario is “broken window55

hubris4”. Examples are Kmart and Enron. A company suffers
from broken window hubris when management thinks the
business is so successful that it’s no longer important to please58

customers.
Internet: <www.profitadvisors.com> (adapted).

1turnstile – a narrow gate at the entrance of something, with metal bars that
move in a circle so that only one person at a time can go through.
2squeegee – an object used for cleaning windows, consisting of a short handle
with a rubber blade.
3jaywalking – a dangerous or illegal way of crossing a street at a place where
cars do not usually stop.
4hubris – a very proud way of talking or behaving that offends people.

It can be inferred from the text that

26 broken windows relate to negative aspects of a place or

business.

27 the sooner one fixes a broken window, the fatal

consequences that could result from its being ignored are

minimized or eliminated.

28 some people were used to riding free in subways in New

York.

29 windshield cleaning was illegal and that’s the reason

violators were arrested.

30 quality customer service seems to be the key to loyal and

confident customers.

31 very expensive, fashionable stores do not face problems with

customer service.

32 an obvious lack of a dressing code can turn customers away

from a business.

33 time and money spent training employees on how to deal

with people really pays off.

34 some broken windows mentioned for New York do not differ

much from those in Brazil.

According to the text,

35 customer service and the image presented by the business is

a concern solely of the business owner.

36 customers who have complained about a certain company

make good candidates for mystery shoppers.

37 for customer contact positions, the candidate’s educational

background is the decisive factor.

38 the more successful a company is, the more satisfied its

customers are.

39 some employees think they do not have to be nice with

customers.

In the text,

40 the article “the”, in the expression “in the March, 1982 issue

of Atlantic Monthly” (R.4), is optional.

41 “laws against minor crimes” (R.5) is the subject of “are

enforced” (R.6).

42 the use of “will” (R.7) expresses a polite request.

43 the word “mayor” (R.8) is synonymous with representative.

44 the word “critical” (R.49) can be correctly replaced by

extremely important.

45 the phrase “that the right kind of people (those who enjoy

dealing with people) be hired” (R.49-50) can be correctly

rewritten as: that the right kind of people (those who

enjoy dealing with people) should be hired.
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PETROBRAS is the world’s eighth most respected company

PETROBRAS has skyrocketed to the 8th place among

the world’s most respected corporations, up from the 83rd

position. The ranking was announced by the Reputation Institute

(RI), a private advisory and research company headquartered in

New York with representation in upwards of 20 countries.

The survey, carried out for the tenth year in a row, lists

the world’s 600 biggest companies. The Reputation Institute

created a research model to measure the perceptions of esteem,

trust, respect, and admiration consumers have of companies. RI

interviewed upwards of 60,000 people, from January to February

2007, in 29 countries. In the survey it announced in May, 2007,

RI highlights PETROBRAS’ leap to 82.19 points in 2007, up

from 73.99 in 2006, the biggest surge registered among the top 8.

The company rose 75 positions to rank ahead of companies of the

likes of Michelin, UPS, the Swatch Group, Honda, and Kraft

Foods. PETROBRAS also leads the pack among energy

companies. The segment’s runner-up was Russian Gazprom-neft,

which was rated 28th.

The same international rating singles PETROBRAS out

as the Brazilian leader. Twenty Brazilian companies participated

in the survey, four of which rated among the top 50 led by

PETROBRAS. In the 2006 survey, no Brazilian companies

appeared amid the world’s 50 most respected corporations.

Internet: <www.petrobras.com.br> (adapted).

Based on the text above, judge the following items.

46 It is possible that the perception factor mentioned in the text

helped PETROBRAS reach an outstanding ranking.

47 According to RI’s ranking, an 8.20-point difference in

relation to 2006 brought PETROBRAS to the top 8 in 2007.

48 According to the Reputation Institute, in 2007 PETROBRAS

has become the most respected Brazilian company as well as

the most respected energy company in the world.

49 Besides PETROBRAS, three other Brazilian companies also

made significant progress in relation to the 2006 survey.

50 Brazilian companies have had a long time tradition of being

among the world’s 50 most respected corporations.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do direito das obrigações, julgue os itens a seguir.

51 Na obrigação de restituir coisa certa, se sobrevierem

acréscimos ou melhoramentos na coisa restituível antes de

sua tradição, ainda que realizados pelo devedor, esses são de

exclusiva propriedade do dono da coisa principal. Por isso,

ao devedor não é assegurado o direito de retenção nem o

pagamento de indenização pela valorização da coisa. 

52 Em se tratando de obrigação pecuniária constituída em

moeda estrangeira e desde que as partes tenham

convencionado a sua conversão em moeda nacional, esta

deve ocorrer pela taxa oficial vigente na data do vencimento

da obrigação ou da constituição em mora do devedor,

mesmo quando a quitação dessa obrigação ocorrer em data

posterior.

53 O credor, ao emitir recibo, dando plena, geral e irrevogável

quitação do valor devido, renuncia ao direito de receber os

encargos decorrentes da mora. Assim, comprovado o

pagamento, por meio do recibo de quitação referente ao

capital, sem qualquer ressalva quanto aos juros, presume-se

extinto o débito e exonera-se o devedor da obrigação. 

Julgue os itens seguintes, que versam sobre contratos.

54 A cláusula resolutiva expressa consiste no pacto comissório

formulado pelos contraentes, desde que se trate de contrato

bilateral, segundo o qual, havendo inadimplemento por parte

de um deles, o outro pode provocar, mediante ação judicial,

a resolução do contrato ou, se preferir, alternativamente, de

reclamar o cumprimento da prestação ou a sua conversão em

perdas e danos. 

55 Nos contratos bilaterais, em que há prestações recíprocas,

interdependentes e simultâneas, o inadimplemento de um dos

contratantes permite à outra parte a opção de resolver o

contrato ou opor a exceção do contrato não cumprido,

deixando de efetuar a sua prestação enquanto a outra parte

não efetuar a respectiva contraprestação. 

56 Nos contratos de compra e venda com pacto de retrovenda,

as partes, validamente, ajustam a cumulação da multa

compensatória, pelo exercício do direito de retrato, e perdas

e danos, desde que limitados aos lucros cessantes ao valor

das benfeitorias erigidas no imóvel. 

57 Por meio da estipulação em favor de terceiro, um dos

contratantes se obriga a atribuir vantagem patrimonial

gratuita a pessoa estranha à formação do vínculo contratual.

A esse terceiro é assegurado o direito de exigir o

adimplemento da obrigação, nos termos do contrato, se a ele

anuir, e enquanto o estipulante não o inovar. 
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Quanto à responsabilidade civil, julgue os itens subseqüentes.

58 Na responsabilidade civil por ato ilícito, não se admite a

cumulação da indenização por danos moral e estético, ainda

que decorrentes do mesmo fato ou de causalidade múltipla

ou, ainda, quando tiverem causas autônomas, pois o

fundamento do dano moral é o próprio dano estético, que

geraria, assim, uma dupla condenação pelo mesmo fato. 

59 São cumuláveis o benefício previdenciário e a indenização

por danos morais e materiais decorrentes de um mesmo

acidente de trabalho, fundada na responsabilidade subjetiva

do empregador por danos experimentados pelo empregado

no exercício da atividade laboral. 

60 Na responsabilidade subsidiária, há duas ou mais pessoas

responsáveis pela obrigação, uma delas tem o débito

originário e a outra, apenas a responsabilidade por esse

débito. Assim, o empregador, o pai ou o responsável legal

que pagar o prejuízo causado por um empregado ou por um

filho menor ou por um incapaz poderá ajuizar demanda

regressiva contra a pessoa por quem se responsabilizou. 

61 Em se tratando de dano ambiental, a regra é a

responsabilidade civil objetiva e solidária, pela qual basta a

demonstração do nexo causal entre a conduta do poluidor e

a lesão ao meio ambiente. Assim, para que haja a

obrigatoriedade da reparação do dano, é suficiente que se

demonstre o nexo causal entre a lesão infligida ao meio

ambiente e a ação ou omissão do responsável pelo dano. 

Acerca do processo de execução, julgue os itens a seguir. 

62 Na ação de execução de títulos extrajudiciais, o devedor

poderá requerer o parcelamento judicial da dívida, desde que

comprove o depósito de 30% do valor em execução. Se o

juiz indeferir o parcelamento, poderá o executado ajuizar os

embargos à execução e levantar a quantia depositada, pois o

pedido de parcelamento tem a aptidão de suspender o prazo

para que o executado possa aforar os seus embargos. 

63 Na execução por quantia certa, antes de adjudicados ou

alienados os bens, pode o devedor, ou qualquer terceiro,

interessado ou não, remir a execução, mediante pagamento

ou consignação da importância atualizada da dívida, mais

juros, custas e honorários advocatícios. Essa remição

extingue o processo de execução e, como conseqüência,

libera os bens penhorados. 

64 Na ação de execução de obrigação garantida por fiança, cabe

ao devedor principal, solver, com os seus próprios bens, a

obrigação por ele assumida; se isso não for possível, os bens

do fiador responderão pelo encargo, extinguindo-se o

processo de execução. Por isso, esse fiador, que pagar a

dívida, somente poderá executar o afiançado em ação

própria, isto é, não poderá requer o prosseguimento da

execução nem assumir a posição do primitivo credor.

Acerca das tutelas de urgência no processo civil, julgue os itens

que se seguem.

65 São requisitos para a obtenção da tutela cautelar a

plausibilidade do direito da parte que conduz a um juízo de

certeza e o perigo da demora. A característica mais marcante

do processo cautelar é a de dar instrumentalidade ao

processo principal, cujo êxito procura garantir e tutelar. 

66 Se a parte formular pedido de natureza cautelar de caráter

incidental, mas o juiz verificar que se trata de pedido de

tutela antecipada, que é razoável e fundada a dúvida em

relação à correta identificação da tutela urgente e, desde que

presentes os respectivos pressupostos, deverá aplicar a

fungibilidade e transformar o pedido cautelar em pedido de

tutela antecipada. 

67 A legitimidade para pleitear a antecipação de tutela é

exclusiva do autor, pois é ele que formula o pedido que

constituirá o objeto da causa. O réu e o terceiro interveniente

não estão legitimados para requerer a antecipação dos efeitos

da tutela jurisdicional, pois os efeitos da tutela pretendida no

pedido inicial não abrangem as hipóteses de reconvenção, de

denunciação da lide ou da resposta do réu, ainda quando a

ação for dúplice.

A respeito dos recursos no processo civil, julgue os próximos

itens.

68 O recurso ordinário é cabível quando a decisão coletiva dos

tribunais denega mandado de segurança, mandado de

injunção e habeas data. A necessidade de o recurso ser de

única instância não autoriza a imediata interposição de

recurso extraordinário se a decisão denegatória violar a

Constituição Federal de 1988 (CF). 

69 Quando o recurso tem como objetivo a reforma da sentença,

por vício de conteúdo, isto é, erro de julgamento por

violação de norma de direito material ou erro na

concretização do direito, eventual provimento desse recurso

acarretará o reconhecimento da nulidade e, como

conseqüência, a decisão impugnada será cassada. 

70 Para que os recursos extraordinários interpostos a partir

do dia 18/2/2007 sejam conhecidos, incumbe ao recorrente

demonstrar, em preliminar, a existência da repercussão

geral das questões constitucionais discutidas no recurso.

A apreciação dessa matéria é exclusiva do Supremo Tribunal

Federal, isto é, não pode ser objeto de análise para a

admissibilidade do recurso no tribunal de origem.
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Acerca do Sistema Tributário Nacional e da norma tributária,

julgue os itens seguintes.

71 Considere que determinado estado da Federação tenha

editado lei concedendo benefícios fiscais às pessoas jurídicas

domiciliadas em seu território que patrocinassem ou

fizessem doações em prol de atividades esportivas. Nesse

caso, a lei fere o dispositivo constitucional que veda a

vinculação de receita de impostos a despesas específicas.

72 A lei concessiva de isenção tributária dispensa o contribuinte

do cumprimento das correspondentes obrigações tributárias

principal e acessórias.

Acerca do crédito tributário, julgue os itens a seguir.

73 Pelo instituto da substituição tributária progressiva, o

substituto paga o tributo em razão de fato gerador já

ocorrido no passado.

74 Considere a seguinte situação hipotética.

A WW Pneus Ltda. requereu à fazenda pública do estado do

Maranhão a restituição de R$ 8.500,00 em razão do

recolhimento a maior do imposto sobre operações relativas

à circulação de mercadorias (ICMS) e teve negada a sua

pretensão.

Nessa situação, a WW Pneus Ltda. terá o prazo máximo de

dois anos para ajuizar ação de repetição de indébito

tributário a fim de reaver os valores indevidamente

recolhidos.

Julgue os itens que se seguem, que concernem às espécies

tributárias.

75 É legítima a instituição de taxa pela prestação do serviço de

asfaltamento de via pública.

76 Considere que determinado município institua contribuição

para o custeio do regime próprio de previdência e assistência

social de seus servidores públicos. Nesse caso, a referida

contribuição poderá ser exigida no mesmo exercício

financeiro em que tenha sido publicada a lei instituidora,

desde que haja a observância do interregno de noventa dias

entre a instituição e a cobrança.

77 Uma das destinações legais do produto da arrecadação da

contribuição de intervenção no domínio econômico incidente

sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus

derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico

combustível (CIDE) é o financiamento de programas de

infra-estrutura de transportes.

A fazenda pública do estado do Pará ajuizou ação de

execução fiscal contra YB Alimentos Ltda., pelo não

recolhimento do ICMS, no importe de R$ 19.000,00. A fim de

opor embargos, a YB Alimentos Ltda. garantiu a execução fiscal

pela nomeação à penhora de ações de certa sociedade anônima de

capital aberto.

Acerca da situação hipotética apresentada e das normas afetas à

execução fiscal, julgue os itens subseqüentes.

78 Por expressa vedação legal, não é admissível a nomeação de

ações a fim de garantir a execução fiscal.

79 A sentença que julgar procedente, no todo ou em parte, os

embargos opostos pela YB Alimentos Ltda. deverá se

sujeitar ao duplo grau de jurisdição.

Acerca do processo administrativo tributário, julgue o próximo

item.

80 No processo administrativo tributário, vigem os princípios

da oficialidade e da verdade material.

Lúcio e Paulo são dois dos treze sócios da TK Plásticos

Ltda. Lúcio é administrador da sociedade e pai de Paulo, que foi

eleito pela assembléia geral anual para compor o conselho fiscal.

Acerca da situação hipotética apresentada e das normas atinentes

à sociedade limitada, julgue os itens seguintes.

81 A destituição de Lúcio do cargo de administrador depende

da deliberação dos sócios pelos votos correspondentes a, no

mínimo, três quartos do capital social da TK Plásticos Ltda.

82 Paulo não poderá compor o conselho fiscal da TK Plásticos

Ltda.

Acerca da disciplina normativa das sociedades anônimas, julgue

os itens a seguir.

83 O conselho de administração é órgão imprescindível a todas

as sociedades anônimas.

84 As diretorias das sociedades anônimas devem ser compostas

de, no mínimo, duas pessoas, as quais podem, ou não, ser

acionistas.

Acerca dos valores mobiliários emitidos pelas sociedades

anônimas, julgue os itens que se seguem.

85 As partes beneficiárias são títulos estranhos ao capital social

da sociedade anônima que garantem aos seus titulares direito

de crédito eventual contra a sociedade.

86 Considere que Ana, acionista de certa sociedade anônima de

capital aberto, deseje transferir a Célia suas ações. Nesse

caso, a transferência das ações somente é possível com a

lavratura de escritura pública.
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Julgue o próximo item, acerca do instituto da transformação

societária.

87 Considere que os acionistas da Brasileira Eletrodomésticos

S.A. deliberem no sentido de que a mesma se transforme em

uma sociedade limitada. Nessa hipótese, será necessária a

prévia dissolução e liquidação da sociedade anônima

Brasileira Eletrodomésticos S.A.

Juca e Sérgio são sócios de pequeno empreendimento de

venda de sanduíches naturais, a JS Lanches, sem qualquer

registro formal na junta comercial competente, e têm procedido

à liquidação precipitada dos ativos da sociedade para realizar

pagamentos.

Tendo como referência inicial a situação hipotética acima e com

fulcro nas normas de direito falimentar, julgue os itens seguintes.

88 No curso de regular processo judicial, o juízo competente

poderá decretar a falência dos sócios da JS Lanches.

89 Da decisão que decretar a falência cabe recurso de apelação.

Julgue o item abaixo, acerca da disciplina dos títulos de crédito.

90 Considere que Simone preste aval em branco em nota

promissória anteriormente emitida por Tereza. Nessa

hipótese, presume-se que Tereza seja a beneficiária da

referida garantia.

A empresa Zeta Ltda. ajuizou ação declaratória de

inexistência de relação jurídica em face da PETROBRAS,

objetivando a comercialização de suas cotas de álcool carburante

sem a necessidade de apresentação de certidões de regularidade

fiscal. Cabe à PETROBRAS fixar, unilateralmente, cotas e preços

nos contratos de aquisição de álcool carburante.

A respeito dessa situação hipotética e do estatuto da

PETROBRAS, bem como dos dispositivos da legislação relativa

às licitações aplicáveis a essa empresa, julgue os itens

subseqüentes.

91 A PETROBRAS, sociedade de economia mista cuja maioria

do capital votante pertence à União, integra a administração

direta, mas não se sujeita às normas referentes à contratação

com o poder público.

92 A CF delega à lei a veiculação do estatuto jurídico da

sociedade de economia mista que explore atividade

econômica de produção ou comercialização de bens ou

prestação de serviços. Entre outros temas, a lei deve dispor

sobre licitação e contratação de obras, serviços, compras e

alienações. 

93 É legítima a adoção pela PETROBRAS de estatuto próprio,
peculiar, especial e diverso das normas gerais sobre a
atividade contratual e licitatória, o que lhe possibilita não
opor resistência à ação ajuizada e deixar de exigir as
certidões que comprovem a regularidade fiscal da empresa
Zeta Ltda., para a realização do contrato.

Em ação judicial impetrada contra a empresa Gama
Ltda., a PETROBRAS S.A. requereu que uma lei de 1990
incidisse retroativamente para atingir contrato de prestação de
serviços firmado entre si e a empresa Gama, de modo a fixar
novos parâmetros de reajustes de preços, diferentes daqueles que
foram originalmente pactuados no contrato.

Acerca dessa situação hipotética e dos parâmetros de
interpretação constitucional que se devem aplicar quando se
discute o ato jurídico perfeito, julgue os itens a seguir.

94 No ordenamento jurídico vigente, a legislação infra-
constitucional, ainda quando de ordem pública, não pode
retroagir para alcançar ato jurídico perfeito.

95 Na hipótese considerada, tem-se um exemplo de retroação,
ou seja, uma circunstância em que se pretende aplicar de
imediato uma lei nova para alcançar os efeitos futuros de
fatos passados. Nesse caso, está-se diante da retroatividade
mínima.

Sob a égide da Constituição Federal de 1937, foi
editada, em conformidade material e formal com a ordem
constitucional então vigente, um decreto-lei, no ano de 1938, que
regulou o setor de combustíveis.

Após promulgada a Constituição Federal de 1988 (CF),
e antes que fosse editada a lei regulamentadora, na forma prevista
no art. 238 da CF, que determinou que a lei ordenará a venda e
revenda de combustíveis de petróleo, álcool carburante e outros
combustíveis derivados de matérias-primas renováveis,
respeitados os princípios da Constituição, o Ministério de Minas
e Energia publicou uma portaria que, fazendo remissão ao
supracitado decreto-lei de 1938 e tendo a finalidade explícita de
combater o comércio clandestino de combustíveis estranhos à
natureza do negócio por ele desempenhado, proibiu que os
transportadores-revendedores-retalhistas vendessem gás
liquefeito, petróleo, gasolina e álcool combustível. Os referidos
transportadores-revendedores-retalhistas desempenham atividade
considerada de utilidade pública, que compreende a aquisição de
combustíveis a granel, de óleos lubrificantes e de graxas
envasados, o armazenamento, o transporte, a revenda a retalho
com entrega ao consumidor e o controle de qualidade e a
assistência técnica ao consumidor quando da comercialização de
combustíveis.

Com referência à situação acima descrita, bem como aos
princípios constitucionais e à doutrina do direito administrativo
pertinentes, julgue os itens que se seguem.

96 O exercício de qualquer atividade econômica pressupõe o
atendimento aos requisitos legais e às limitações impostas
pela administração no regular exercício de seu poder de
polícia, principalmente quando se trata de distribuição de
combustíveis, setor essencial para a economia moderna.
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97 Na situação descrita, o Ministério de Minas e Energia

utilizou competência prevista constitucionalmente para

regulamentar o setor de combustíveis. O decreto-lei que foi

editado em conformidade com a Constituição de 1937

apresenta-se como um diploma legal válido para regular o

setor de combustíveis na ordem constitucional de 1988,

enquanto inexistente a lei regulamentadora prevista no art.

238 da CF.

Acerca da figura jurídica do monopólio, julgue os itens

subseqüentes.

98 O conceito de monopólio pressupõe apenas um agente apto

a desenvolver as atividades econômicas a ele

correspondentes e não se presta a explicitar características da

propriedade, que é sempre exclusiva, sendo redundantes e

desprovidas de significado as expressões “monopólio da

propriedade” ou “monopólio do bem”.

99 Os monopólios legais dividem-se em quatro espécies: os que

visam a impelir o agente econômico ao investimento, a

propriedade industrial e o monopólio privado e os que

instrumentam a atuação do Estado na economia.

100 A CF enumera as atividades que consubstanciam monopólio

da União e os bens que são de sua exclusiva propriedade.

101 A existência ou o desenvolvimento de uma atividade

econômica sem que a propriedade do bem empregado no

processo produtivo ou comercial seja concomitantemente

detida pelo agente daquela atividade ofende a CF. O

conceito de atividade econômica como atividade empresarial

depende da propriedade dos bens de produção.

102 A distinção entre atividade e propriedade permite que o

domínio do resultado da lavra das jazidas de petróleo, de gás

natural e de outros hidrocarbonetos fluidos possa ser

atribuído a terceiros pela União, sem nenhuma ofensa à

reserva de monopólio.

103 A propriedade do produto da lavra das jazidas minerais

atribuídas ao concessionário pelo preceito da CF é inerente

ao modo de produção capitalista. A propriedade sobre o

produto da exploração é plena, desde que exista concessão

de lavra regularmente outorgada.

104 A CF não permite que a União transfira ao seu contratado os

riscos resultantes da atividade de exploração de jazidas de

petróleo e de gás natural.

Acerca das subsidiárias da PETROBRAS, julgue os seguintes

itens.

105 A Lei n.º 9.478/1997 não autorizou a instituição de empresa

de economia mista, mas sim a criação de subsidiárias

distintas da sociedade-matriz.

106 É indispensável a autorização legislativa para a criação de

cada empresa subsidiária, e não é suficiente que haja

previsão para esse fim na própria lei que instituiu a empresa

de economia mista matriz, no caso a PETROBRAS.

Julgue os itens que se seguem, acerca do processo legislativo

brasileiro.

107 A iniciativa de projetos de lei que disponham sobre

vantagem pessoal concedida a servidores públicos cabe

tanto ao chefe do Poder Executivo, quanto à Câmara

dos Deputados ou ao Senado Federal.

108 É de competência exclusiva do Poder Legislativo iniciar o

processo legislativo das matérias pertinentes ao plano

plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos

anuais.

Acerca da Lei n.º 9.478/1997, julgue os seguintes itens.

109 A referida lei estabelece expressamente como objetivos a

serem visados pelas políticas nacionais para o

aproveitamento racional das fontes de energia, entre outros,

a proteção ao interesse do consumidor quanto ao preço; a

qualidade e oferta dos produtos; a proteção do meio

ambiente e promoção da conservação de energia; e o

incremento, em bases econômicas, sociais e ambientais, da

participação dos biocombustíveis na matriz energética

nacional.

110 A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e

Biocombustíveis (ANP) é uma entidade integrante da

administração federal indireta, submetida a regime

autárquico especial e vinculada ao Ministério de Minas e

Energia. A sede e o foro da ANP situam-se na cidade do Rio

de Janeiro – RJ.

111 Incorrerá na prática de advocacia administrativa o ex-diretor

da ANP que, terminado o mandato, ou que, exonerado do

cargo, prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de

serviço a empresa integrante da indústria do petróleo ou de

distribuição no período de doze meses a contar dos

mencionados afastamentos.
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Julgue os itens subseqüentes.

112 O conceito de constituição moderna corresponde à idéia de

uma ordenação sistemática e racional da comunidade política

por meio de um documento escrito no qual se declaram as

liberdades e os direitos e se fixam os limites do poder

político. Esse conceito de constituição é também conhecido

como conceito oriental de constituição.

113 Entre as correntes de interpretação constitucional, pode-se

apontar uma bipolaridade que se concentra entre as correntes

interpretativistas e não interpretativistas das constituições.

As correntes interpretativistas se confundem com o

literalismo e permitem ao juiz que este invoque e aplique

valores e princípios substantivos, como a liberdade e a

justiça contra atos da responsabilidade do Poder Legislativo

em desconformidade com a constituição.

114 O princípio de interpretação constitucional conhecido como

princípio do efeito integrador impõe a coordenação e a

combinação dos bens jurídicos em conflito, de forma a evitar

o sacrifício total de uns em relação aos outros.

115 Segundo o método jurídico de Forsthoff, a interpretação da

constituição não se distingue da interpretação de uma lei e,

por isso, para se interpretar o sentido da lei constitucional,

devem-se utilizar as regras tradicionais da interpretação.

Uma empresa pública federal, após regular processo de

licitação, contratou, no ano de 2006, empresa prestadora de

serviços para desempenhar atividade de limpeza e conservação.

Ocorre que, em razão do descumprimento das obrigações

trabalhistas, diversas reclamações foram ajuizadas pelos

empregados contra a prestadora de serviços.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes de

acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

116 A contratação feita pela empresa pública é irregular, pois a

atividade de conservação e limpeza deve ser realizada

diretamente pelos seus empregados, devidamente aprovados

em concurso público.

117 Poderá a empresa pública responder subsidiariamente pelas

obrigações que não tenham sido adimplidas pela prestadora

de serviços.

Com relação ao direito coletivo dos empregados em empresas

públicas e em sociedades de economia mista, julgue os itens a

seguir.

118 As ações relacionadas ao exercício do direito de greve

desses trabalhadores são da competência da justiça do

trabalho. Esse direito não é regulado por lei específica dos

servidores públicos, mas por lei que prevê a greve na

iniciativa privada e nas atividades essenciais.

119 O empregado eleito dirigente sindical, além do direito à

garantia de emprego, possui em todo caso o direito a receber

remuneração de seu empregador quando estiver em licença

para o exercício das funções sindicais.

Julgue os itens subseqüentes, tendo como referência a legislação

e a jurisprudência.

120 A investidura em cargos ou empregos na administração

pública direta e indireta depende de prévia aprovação em

concurso público de provas ou de provas e títulos. O

contrato de trabalho que ignora essa exigência é nulo de

pleno direito, embora, segundo a jurisprudência, produza

todos os efeitos como se válido fosse, de modo que o

trabalhador terá direito às parcelas trabalhistas na

integralidade, tais como aviso prévio, décimo terceiro salário

e férias.

121 O empregado de empresa pública federal que nela ingressou

mediante aprovação em concurso público não faz jus, por

esse fato, a nenhuma modalidade de estabilidade prevista na

CF a ponto de impedir eventual dispensa sem justa causa.

122 O empregado contratado no Brasil para prestar serviços no

exterior pela empregadora, após dois anos de permanência

no exterior, tem direito a gozar anualmente férias no Brasil,

correndo por conta da empresa empregadora o custeio de sua

viagem, da do cônjuge e da dos demais dependentes que com

ele residam.

123 A jurisprudência trabalhista consagra a impossibilidade

jurídica de dissídio coletivo de natureza econômica que

envolva empresas públicas e sociedades de economia mista.

124 O contrato celebrado entre empresa de trabalho temporário

e trabalhadores colocados à disposição da empresa tomadora

ou cliente deve, obrigatoriamente, observar a forma escrita.

A respeito da relação de emprego e da sucessão de empregador,

julgue os itens que se seguem.

125 Se uma empresa contratar a prestação de serviços mediante

uma pessoa jurídica unipessoal, nesse caso, mesmo que

estejam presentes os elementos caracterizadores da relação

de emprego, será impossível o reconhecimento, pelo Poder

Judiciário, de vínculo empregatício entre a empresa e o

prestador dos serviços.

126 No contrato de experiência previsto na Consolidação das

Leis do Trabalho (CLT), estão presentes todos os elementos

caracterizadores da relação de emprego, sendo o empregador

obrigado a assinar a carteira de trabalho do empregado.
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127 Considere a seguinte situação hipotética.

A sociedade Alfa adquiriu empreendimento da sociedade

Bravo e decidiu manter a mesma atividade e os mesmos

empregados. Na formalização da transação, Alfa e Bravo

inseriram no contrato cláusula que estabeleceu a

responsabilidade de Bravo pelos encargos trabalhistas

existentes antes da sua aquisição pela empresa Alfa.

Nessa situação, Alfa estará isenta em relação aos débitos

trabalhistas existentes quando a titular do empreendimento

era Bravo, razão por que será considerada parte ilegítima em

reclamação trabalhista ajuizada para reivindicar o pagamento

dos referidos débitos.

Com base nas normas de segurança e medicina do trabalho,

julgue os seguintes itens.

128 Ainda que se constate, por laudo técnico, risco grave e

iminente para o trabalhador, a autoridade administrativa

estará impedida de, sem autorização judicial, interditar

estabelecimento ou embargar obra, pois isso feriria a livre

iniciativa prevista na CF.

129 A CF veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa do

empregado eleito para cargo de direção da comissão interna

de prevenção de acidentes de trabalho (CIPA), desde o

registro da candidatura até um ano após o final do seu

mandato. Quanto ao suplente da representação dos

empregados na CIPA, embora a lei não o mencione,

a jurisprudência o considera beneficiário da mesma garantia

prevista para o titular.

130 As diretrizes gerais e os parâmetros mínimos a serem

observados pelos empregadores na execução do Programa de

Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) podem

ser ampliados mediante negociação coletiva de trabalho.

A CF, de forma inovadora, previu um capítulo específico para o

meio ambiente, além de ter tratado dele em diferentes

dispositivos ao longo do texto constitucional. A respeito desse

assunto, da política nacional do meio ambiente estabelecida na

legislação infraconstitucional e das competências em matéria

ambiental, julgue os itens a seguir.

131 O meio ambiente é um bem de uso comum do povo,

portanto, todas as áreas ambientalmente protegidas são

públicas.

132 A competência para fiscalizar a aplicação das normas

ambientais é privativa da União.

133 O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA)

integra o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA),

previsto na legislação infraconstitucional, sendo órgão

superior com a função de assessorar o presidente da

República na formulação da política nacional do meio

ambiente.

134 A CF em seus artigos separa a competência material da

competência legislativa para trato do meio ambiente.

135 A CF previu que lei complementar disciplinasse a política

nacional do meio ambiente, razão pela qual foi recepcionada

a Lei n.º 6.938/1981.

Os custos da atividade produtiva que ocasionam a poluição do

meio ambiente devem ser incorporados pelos agentes causadores

desse dano à sociedade. Nesse aspecto, o Princípio 16 da

Declaração do Rio afirma que as autoridades nacionais devem

procurar garantir a internacionalização dos custos ambientais e o

uso de instrumentos econômicos. Esse princípio internacional do

meio ambiente intitula-se princípio do poluidor-pagador e foi

estabelecido no direito ambiental brasileiro, ao lado de outros,

como, por exemplo, o princípio da precaução (ou prevenção), o

da solidariedade intergeracional e o da informação. A respeito

desse assunto, em cada um dos itens subseqüentes, é apresentada

uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

136 Uma empresa de engenharia construirá uma hidrovia para

ligar o Paraguai e o Paraná. Essa construção vai implicar

obras de grande impacto ambiental, no entanto, como alguns

dos engenheiros da equipe responsável estimam que elas não

causarão transtornos ao meio ambiente, há dúvidas quanto à

realização de estudos nesse sentido. Nessa situação, a

solução legal para o problema é a realização de estudo de

impacto ambiental (EIA), tendo em vista o princípio da

precaução.

137 Com o propósito de construir loteamento urbano regular no

Distrito Federal, Mozart realizou estudos considerando a

área pretendida e concluiu que ela comportaria, no máximo,

10.000 pessoas. Planejou, então, vender 10.000 unidades

imobiliárias, esquecendo-se de estimar que a referida área

poderia sofrer aumento populacional em razão do casamento

e do nascimento de filhos dos moradores. Nessa situação, é

correto afirmar que a solução legal do problema seria a

realização de estudo que levasse em conta o fator temporal,

tendo-se em vista o princípio da solidariedade

intergeracional.
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138 O estado do Piauí pretende participar do Programa de

Aceleração do Crescimento (PAC), por meio da duplicação

da sua matriz energética em 2 anos e, para tanto, busca o

represamento para o aproveitamento hidrelétrico de rio

situado em floresta nacional (unidade de conservação

protegida), que inundará toda a área. Nessa situação, a

legislação ambiental impedirá a realização de tal obra,

tendo-se em vista o princípio do desenvolvimento

sustentável.

139 Um órgão ambiental pleiteou ao governo de seu estado

recursos financeiros para produzir um cadastro de dados

ambientais, com o fim de assegurar o acesso a estes pela

população, e recebeu como resposta, da autoridade

governamental, a informação de que não era da competência

do estado a organização dos cadastros relativos ao meio

ambiente. Nessa situação, juridicamente, é correto afirmar

que essa resposta está de acordo com a Lei da Política

Nacional do Meio Ambiente, que não inclui a prestação de

informações como instrumento dessa política.

140 Um município paulista deseja dividir o território urbano em

parcelas nas quais determinadas atividades sejam autorizadas

ou interditadas. Nessa situação, juridicamente, a política

pública pretendida pelo município é possível sob o amparo

do Estatuto da Cidade.

O direito internacional privado vincula-se à cooperação

interjurisdicional entre órgãos do Poder Judiciário de diferentes

países. Além das cartas rogatórias e de extradição, essa

cooperação almeja a homologação de sentenças estrangeiras. Por

outro lado, o MERCOSUL prevê normas específicas para a

solução de controvérsias por meio do Tratado de Assunção e das

normas que definem a arbitragem no MERCOSUL. Acerca desse

assunto, julgue os próximos itens.

141 O direito processual internacional alcança princípios e

normas inerentes ao acesso à justiça no plano transnacional;

portanto, não cabe ao direito nacional regulamentar a

realização de atos públicos nacionais, administrativos ou

jurisdicionais, que são instrumentais à função jurisdicional

estrangeira.

142 No Brasil, a realização de atos jurisdicionais nacionais,

associada à efetividade da jurisdição estrangeira, é condição

sine qua non para que esta tenha algum efeito jurisdicional

no território nacional.

143 A CF prevê a competência originária e privativa do Superior

Tribunal de Justiça para o processamento e o julgamento da

homologação de sentença estrangeira e de carta rogatória.

144 A sentença estrangeira de divórcio oriunda da justiça

argentina e a sentença estrangeira de divórcio oriunda da

justiça canadense podem ser executadas por carta rogatória

segundo o Protocolo de Las Leñas.

145 De acordo com a legislação brasileira, a cláusula

compromissária pode ser pactuada oralmente entre as partes.

O direito internacional privado apresenta-se como matéria sujeita

a múltiplas dificuldades oriundas da convivência de diferentes

culturas no âmbito internacional. No âmbito dos contratos

internacionais, essa dinâmica mostra-se evidente. Nela,

normalmente, surgem dúvidas sobre os efeitos legais territoriais

dos dispositivos contratuais (normas de ordem pública),

incidência de normas de conflito, definição de jurisdição, entre

outras. Nesse sentido, considere a seguinte situação hipotética.

A empresa argentina ABC, exportadora, e a empresa

brasileira DEF, importadora, celebraram contrato internacional

de comércio. Tal contrato foi assinado no Brasil, no estado de

São Paulo, e seguiu os princípios internacionais estabelecidos no

Instituto para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT),

criado em 1926, pela Liga das Nações, para preparar

gradualmente a adaptação, por diversos estados, de uma

legislação de direito civil uniforme, usando a terminologia

internacional denominada International Commercial Terms

(INCOTERMS), com cláusula de hardship. 

Considerando essa situação e os efeitos legais territoriais dos

dispositivos de contratos no âmbito internacional, julgue os

itens seguintes.

146 A lei aplicável para o referido contrato será a lei brasileira

em combinação com a lei argentina.

147 É cabível que a empresa ABC requeira a modificação do

contrato, no caso da ocorrência de eventos supervenientes

que causem modificação na sua situação econômica.

148 Como o contrato adota o serviço EXW (INCOTERMS),

caberá à empresa argentina ABC o desembaraço aduaneiro

na exportação.

149 O contrato citado será executado da forma como foi

pactuado, ainda que ocorra evento oriundo de força maior.

150 Com relação à vigência do contrato, é lícita a inclusão da

seguinte cláusula nos dispositivos contratuais: “O presente

contrato entrará em vigor na data da sua assinatura pelas

partes”.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale dez pontos —, faça o que se pede, usando os espaços indicados no presente caderno para rascunho.
Em seguida, transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado,
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de sessenta linhas será desconsiderado.

• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira identificar a autoria do seu parecer, utilize apenas
o nome Advogado Júnior. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a
identificação do candidato em local indevido.

PARECER

O Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública contra empresa de construção

e empreendimento e contra determinado município do estado do Rio de Janeiro, em que

pleiteou reparação civil por danos causados ao meio ambiente, em virtude da edificação de

obra residencial localizada em área de preservação ambiental permanente e, ao patrimônio

público federal, por conseqüência da construção de muro de arrimo em área localizada em

terreno de marinha e por corte de árvores na zona costeira.

Requereu a imediata paralisação das atividades de edificação da obra residencial e,

ainda, a condenação dos réus a demolir as obras já executadas por serem ilegais e lesivas

ao meio ambiente; e a reparar o dano ambiental causado, conforme apuração em execução.

Ante tais fatos, o diretor-presidente da empresa ré, antes de contestar a ação,

solicitou à sua assessoria um parecer jurídico a respeito da matéria.

Diante dessa situação hipotética e acerca da ação civil pública por dano ambiental, na condição de advogado responsável pelo

atendimento à solicitação do diretor-presidente da empresa ré, redija um parecer jurídico fundamentado, abordando, necessariamente,

os seguintes institutos jurídicos:

< foro competente para a ação;

< concessão de medida liminar;

< responsabilidade civil pelo dano;

< possibilidade de ocorrer transação nessa ação.
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